
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 821.891 - RS (2006/0038006-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : JULIO CESAR FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ELETROJAN - ILUMINAÇÃO E ELETRICIDADE LTDA. 
ADVOGADO : ANTONIO ALCÂNTARA FILHO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FRAUDE 
EM LICITAÇÃO REALIZADA PELA MUNICIPALIDADE. 
ANULAÇÃO DO CERTAME. APLICAÇÃO DA PENALIDADE 
CONSTANTE DO ART. 87 DA LEI 8.666/93. DANO MORAL 
COLETIVO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
NÃO DEBATIDO NA INSTÂNCIA "A QUO". 
1. A simples indicação dos dispositivos tidos por violados (art. 1º, IV, da 
Lei 7347/85 e arts. 186 e 927 do Código Civil de 1916), sem referência 
com o disposto no acórdão confrontado, obsta o conhecimento do 
recurso especial. Incidência dos verbetes das Súmula 282 e 356 do STF. 
2. Ad argumentandum tantum, ainda que ultrapassado o óbice erigido 
pelas Súmulas 282 e 356 do STF, melhor sorte não socorre ao 
recorrente, máxime porque a incompatibilidade entre o dano moral, 
qualificado pela noção de dor e sofrimento psíquico, e a 
transindividualidade, evidenciada pela indeterminabilidade do sujeito 
passivo e indivisibilidade da ofensa objeto de reparação, conduz à não 
indenizabilidade do dano moral coletivo, salvo comprovação de efetivo 
prejuízo dano.
3. Sob esse enfoque decidiu a 1ª Turma desta Corte, no julgamento de 
hipótese análoga, verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DANO AMBIENTAL. DANO MORAL COLETIVO. NECESSÁRIA 
VINCULAÇÃO DO DANO MORAL À NOÇÃO DE DOR, DE 
SOFRIMENTO PSÍQUICO, DE CARÁTER INDIVIDUAL. 
INCOMPATIBILIDADE COM A NOÇÃO DE 
TRANSINDIVIDUALIDADE (INDETERMINABILIDADE DO 
SUJEITO PASSIVO E INDIVISIBILIDADE DA OFENSA E DA 
REPARAÇÃO). RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO." (REsp 
598.281/MG, Rel. Ministro  LUIZ FUX, Rel. p/ Acórdão Ministro  
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02.05.2006, DJ 01.06.2006)

4. Nada obstante, e apenas obiter dictum, há de se considerar que, no 
caso concreto, o autor não demonstra de forma clara e irrefutável o 
efetivo dano moral sofrido pela categoria social titular do interesse 
coletivo ou difuso, consoante assentado pelo acórdão 
recorrido:"...Entretanto, como já dito, por não se tratar de situação 
típica da existência de dano moral puro, não há como simplesmente 
presumi-la. Seria necessária prova no sentido de que a 
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Municipalidade, de alguma forma, tenha perdido a consideração e 
a respeitabilidade e que a sociedade uruguaiense efetivamente 
tenha se sentido lesada e abalada moralmente, em decorrência do 
ilícito praticado, razão pela qual vai indeferido o pedido de 
indenização por dano moral".
5. Recurso especial não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Denise Arruda (Presidenta), José Delgado e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de abril de 2008(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 821.891 - RS (2006/0038006-2)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX(Relator): Trata-se de  recurso especial 

interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (fls. 

521/529), com fulcro no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FRAUDE EM LICITAÇÃO PROMOVIDA NO 
MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. ANULAÇÃO DO CERTAME. 
APLICAÇÃO DA PENALIDADE CONSTANTE DO ART. 87 DA 
LEI 8.666/93. DANO MORAL AFASTADO.

1.A ilicitude cometida pela empresa ré, fraudando 
documentos para participar de licitação no município de 
Uruguaiana, restou comprovada, vindo a ferir os preceitos 
esculpidos na Lei nº 8.666/93.

2. Possibilidade de aplicação do dano moral à 
pessoa jurídica de direito público. O dano moral tem feição 
subjetiva. Repara-se a dor, o sofrimento,a vergonha de um 
grupo, de uma coletividade. Inexistência de tal comprovação, 
que leva ao indeferimento do pedido." (fl. 510)

 Versam os autos, originariamente, Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério 

Público Estado do Estado do Rio Grande do Sul e pelo Município de Uruguaiana em face de 

Eletrojan Iluminação e Eletricidade Ltda, objetivando a nulidade do contrato administrativo 15/94, 

celebrado entre a municipalidade e a empresa ré, ante a falsificação da certidão negativa de 

débito apresentada pela vencedora do certame, bem como a sua condenação ao pagamento de 

danos morais, além da imposição das sanções administrativas aplicáveis à espécie.

O Juiz Singular julgou parcialmente procedente o pedido para:

 
"a) declara a nulidade da Licitação realização sob a 

modalidade Concorrência Pública nº 02/94, do Município de 
Uruguaiana, e do respectivo Contrato Administrativo nº 15/94, 
firmado entre o Município e a empresa ré, forte no artigo 59 da 
Lei nº 8.666/93.; 
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b) Condenara empresa ré a penalidade constante do 
artigo 87, inciso III da Lei 8.666/93, ficando em decorrência 
disso suspensa pelo prazo de DOIS ANOS de a participar de 
licitação, bem como impedida de contratar com a Administração 
pelo mesmo prazo, por não possuir idoneidade para tal 
contratação, nos termos do artigo 88 incisos II e III da referida 
lei (...)" (fls. 465)

Irresignado, o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul interpôs 

apelação perante o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que negou provimento ao 

recurso, nos termos da ementa acima transcrita.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, em 

suas razões de recurso especial (fls. 385/401), sustenta, em síntese, que o acórdão hostilizado, 

ao entender pela necessidade de prova do abalo moral, ocasionado à sociedade de 

Uruguaiana/RS pela fraude à licitação, para fins de condenação ao pagamento de dano moral, no 

seu entender, contrariou o disposto no art. 1º, IV, da Lei 7347/85 e nos arts. 186 e 927 do Código 

Civil de 1916.

Mais adiante, aduz que a condenação ao pagamento de dano moral na hipótese 

em exame é corolário lógico, tendo em vista que o ato ilícito cometido pela empresa, ora 

recorrida, denota grave ofensa à moralidade pública, além do fato de que a agressão moral 

sofrida pela comunidade local, no seu entender, gera direito à reparação mediante a imposição de 

indenização.

Sem contra-razões, o recurso foi admitido no Tribunal local, consoante despacho 

de fls. 531/532.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 821.891 - RS (2006/0038006-2)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FRAUDE 
EM LICITAÇÃO REALIZADA PELA MUNICIPALIDADE. 
ANULAÇÃO DO CERTAME. APLICAÇÃO DA PENALIDADE 
CONSTANTE DO ART. 87 DA LEI 8.666/93. DANO MORAL 
COLETIVO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
NÃO DEBATIDO NA INSTÂNCIA "A QUO". 
1. A simples indicação dos dispositivos tidos por violados (art. 1º, IV, da 
Lei 7347/85 e arts. 186 e 927 do Código Civil de 1916), sem referência 
com o disposto no acórdão confrontado, obsta o conhecimento do 
recurso especial. Incidência dos verbetes das Súmula 282 e 356 do STF. 
2. Ad argumentandum tantum, ainda que ultrapassado o óbice erigido 
pelas Súmulas 282 e 356 do STF, melhor sorte não socorre ao 
recorrente, máxime porque a incompatibilidade entre o dano moral, 
qualificado pela noção de dor e sofrimento psíquico, e a 
transindividualidade, evidenciada pela indeterminabilidade do sujeito 
passivo e indivisibilidade da ofensa objeto de reparação, conduz à não 
indenizabilidade do dano moral coletivo, salvo comprovação de efetivo 
prejuízo dano.
3. Sob esse enfoque decidiu a 1ª Turma desta Corte, no julgamento de 
hipótese análoga, verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DANO AMBIENTAL. DANO MORAL COLETIVO. NECESSÁRIA 
VINCULAÇÃO DO DANO MORAL À NOÇÃO DE DOR, DE 
SOFRIMENTO PSÍQUICO, DE CARÁTER INDIVIDUAL. 
INCOMPATIBILIDADE COM A NOÇÃO DE 
TRANSINDIVIDUALIDADE (INDETERMINABILIDADE DO 
SUJEITO PASSIVO E INDIVISIBILIDADE DA OFENSA E DA 
REPARAÇÃO). RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO." (REsp 
598.281/MG, Rel. Ministro  LUIZ FUX, Rel. p/ Acórdão Ministro  
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02.05.2006, DJ 01.06.2006)

4. Nada obstante, e apenas obiter dictum, há de se considerar que, no 
caso concreto, o autor não demonstra de forma clara e irrefutável o 
efetivo dano moral sofrido pela categoria social titular do interesse 
coletivo ou difuso, consoante assentado pelo acórdão 
recorrido:"...Entretanto, como já dito, por não se tratar de situação 
típica da existência de dano moral puro, não há como simplesmente 
presumi-la. Seria necessária prova no sentido de que a 
Municipalidade, de alguma forma, tenha perdido a consideração e 
a respeitabilidade e que a sociedade uruguaiense efetivamente 
tenha se sentido lesada e abalada moralmente, em decorrência do 
ilícito praticado, razão pela qual vai indeferido o pedido de 
indenização por dano moral".
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5. Recurso especial não conhecido.
 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX(Relator): Prima facie, o recurso 

especial não reúne condições de admissibilidade no que pertine à alegada ofensa art. 1º, IV, da 

Lei 7347/85, bem como o disposto nos arts. 186 e 927 do Código Civil de 1916. Isto porque, o 

Tribunal a quo não examinou os referidos dispositivos legais, consoante se verifica do voto 

condutor do acórdão recorrido.

Ademais, não foram opostos embargos de declaração, perante o Tribunal de 

Justiça do Estado do Paraná, com o intuito de provocar o exame acerca do dispositivo legal 

impugnado. Dessa forma, fica caracterizada a ausência do necessário prequestionamento 

viabilizador do acesso à via excepcional (Súmulas 282 e 356 do STF).

Impende salientar que a exigência do prequestionamento não é mero rigorismo 

formal, que pode ser afastado pelo julgador a que pretexto for. Ele consubstancia a necessidade 

de obediência aos limites impostos ao julgamento das questões submetidas ao E. Superior 

Tribunal de Justiça, cuja competência fora outorgada pela Constituição Federal, em seu art. 105. 

Neste dispositivo não há previsão de apreciação originária por este E. Tribunal Superior de 

questões como a que ora se apresenta. A competência para a apreciação originária de pleitos no 

C. STJ está exaustivamente arrolada no mencionado dispositivo constitucional, não podendo 

sofrer ampliação.

Ad argumentandum tantum, ainda que ultrapassado o óbice erigido pelas 

Súmulas 282 e 356 do STF, melhor sorte não socorre ao recorrente, máxime porque a 

incompatibilidade entre o dano moral, qualificado pela noção de dor e sofrimento psíquico, e a 

transindividualidade, evidenciada pela indeterminabilidade do sujeito passivo e indivisibilidade da 

ofensa objeto de reparação, conduz à não indenizabilidade do dano moral coletivo, salvo 

comprovação de efetivo prejuízo dano.

Sobre a indenizabilidade do dano moral coletivo destaque-se, pela juridicidade de 

suas razões, os fundamentos desenvolvidos pelo Ministro Teori Zavascki, no voto-vencedor do 

RESP 598.281/MG, perfeitamente aplicáveis à hipótese in foco:
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"2.  O dano ambiental ou ecológico pode, em tese, 
acarretar também dano moral — como, por exemplo, na hipótese 
de destruição de árvore plantada por antepassado de 
determinado indivíduo, para quem a planta teria, por essa razão, 
grande valor afetivo.

  Todavia, a vítima do dano moral é, 
necessariamente, uma pessoa. Não parece ser compatível com o 
dano moral a idéia da "transindividualidade" (= da 
indeterminabilidade do sujeito passivo e da indivisibilidade da 
ofensa e da reparação) da lesão. É que o dano moral envolve, 
necessariamente, dor, sentimento, lesão psíquica, afetando "a 
parte sensitiva do ser humano, como a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas" (Clayton Reis, Os 
Novos Rumos da Indenização do Dano Moral, Rio de Janeiro: 
Forense, 2002, p. 236), "tudo aquilo que molesta gravemente a 
alma humana, ferindo-lhe gravemente os valores fundamentais 
inerentes à sua personalidade ou reconhecidos pela sociedade 
em que está integrado" (Yussef Said Cahali, Dano Moral, 2ª ed., 
São Paulo: RT, 1998, p. 20, apud Clayton Reis, op. cit., p. 237).

  Nesse sentido é a lição de Rui Stoco, em seu 
Tratado de Responsabilidade Civil, 6ª ed., São Paulo: RT, que 
refuta a assertiva segundo a qual "sempre que houver um 
prejuízo ambiental objeto de comoção popular, com ofensa ao 
sentimento coletivo, estará presente o dano moral ambiental" 
(José Rubens Morato Leite, Dano Ambiental: do individual ao 
extrapatrimonial, 1ª ed., São Paulo: RT, 2000, p. 300, apud Rui 
Stoco, op. cit., p. 854):

"No que pertine ao tema central do estudo, o primeiro 
reparo que se impõe é no sentido de que não existe 'dano moral 
ao meio ambiente'. Muito menos ofensa moral aos mares, rios, à 
Mata Atlântica ou mesmo agressão moral a uma coletividade ou 
a um grupo de pessoas não identificadas.

A ofensa moral sempre se dirige à pessoa enquanto 
portadora de individualidade própria; de um vultus singular e 
único.

Os danos morais são ofensas aos direitos da 
personalidade, assim como o direito à imagem constitui um 
direito de personalidade, ou seja, àqueles direitos da pessoa 
sobre ela mesma.

(...)
A Constituição Federal, ao consagrar o direito de 

reparação por dano moral, não deixou margem à dúvida, 
mostrando-se escorreita sob o aspecto técnico-jurídico, ao 
deixar evidente que esse dever de reparar surge quando 
descumprido o preceito que assegura o direito de resposta nos 
casos de calúnia, injúria ou difamação ou quando o sujeito viola 
a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas 
(art. 5º, incisos V e X), todos estes atributos da personalidade.

Ressuma claro que o dano moral é personalíssimo e 
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somente visualiza a pessoa, enquanto detentora de 
características e atributos próprios e invioláveis.

Os danos morais dizem respeito ao foro íntimo do 
lesado, pois os bens morais são inerentes à pessoa, incapazes, 
por isso, de subsistir sozinhos. Seu patrimônio ideal é 
marcadamente individual, e seu campo de incidência, o mundo 
interior de cada um de nós, de modo que desaparece com o 
próprio indivíduo.

(...)
Dúvida, portanto, não pode ressumir de que a 

natureza e o meio ambiente podem ser degradados e danificados.
Esse dano é único e não se confunde com seus 

efeitos, pois a meta optata é o resguardo e a preservação, ou 
seja, a reparação com o retorno da natureza ao statu quo ante, e 
não a indenização com uma certa quantia em dinheiro ou a 
compensação com determinado valor.

Convém lembrar que a Magna Carta busca objetivo 
maior ao estabelecer que 'todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo 
para as presentes e futuras gerações' (art. 225).

De modo que, não sendo possível a recomposição 
imediata do dano causado ao meio ambiente, a condenação ao 
pagamento de multa e de um valor que seja suficiente para 
aquela futura restauração não exsurge como objetivo principal, 
mas apenas meio para alcançar a meta estabelecida pela 
Constituição da República.

(...)
Do que se conclui mostrar-se impróprio, tanto no 

plano fático como sob o aspecto lógico-jurídico, falar em dano 
moral ao ambiente, sendo insustentável a tese de que a 
degradação do meio ambiente por ação do homem conduza, 
através da mesma ação judicial, à obrigação de reconstituí-lo, e, 
ainda, de recompor o dano moral hipoteticamente suportado por 
um número indeterminado de pessoas." (pp. 855-857)

3.  Ao contrário, portanto, do que afirma o 
recorrente — segundo o qual o reconhecimento da ocorrência 
de dano ambiental implicaria necessariamente o reconhecimento 
do dano moral (fl. 494) —, é perfeitamente viável a tutela do bem 
jurídico salvaguardado pelo art. 225 da Constituição (meio 
ambiente ecologicamente equilibrado), tal como realizada nesta 
ação civil pública, mediante a determinação de providências que 
assegurem a restauração do ecossistema degradado, sem 
qualquer referência a um dano moral. 

  Registre-se, por fim, não haver o autor sequer 
indicado, na presente ação civil pública, em que consistiria o 
alegado dano moral (pessoas afetadas, bens jurídico lesados, 
etc.). Na inicial, a única referência ao dano moral consta do 
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pedido, nos seguintes termos: "requer ainda a condenação dos 
réus ao pagamento de quantia em dinheiro, a título de danos 
morais, art. 1º da Lei 7.347/85, a ser oportunamente arbitrado 
por V. Exa., em face da ilicitude da conduta praticada pelos 
agentes" (fl. 9). Ora, nem toda conduta ilícita importa em dano 
moral, nem, como bem observou o acórdão recorrido, se pode 
interpretar o art. 1º da Lei da Ação Civil Pública de modo a 
"tornar o dano moral indenizável em todas as hipóteses descritas 
nos incisos I a V do art, 1º da referida lei" (...)"

Nada obstante, e apenas obiter dictum, há de se considerar que, no caso 

concreto, o autor não demonstra de forma clara e irrefutável o efetivo dano moral sofrido pela 

categoria social titular do interesse coletivo ou difuso, consoante se infere do voto condutor do 

acórdão hostilizado (fls. 511/514), litteris: 

"Trata-se de apelação cível de sentença que julgou 
parcialmente procedente ação civil pública ajuizada pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO contra ELETROJAN - ILUMINAÇÃO E 
ELETRICIDADE L TDA. que, na apelação, visa à condenação da 
demandada ao pagamento de indenização pelos danos morais 
sofridos pelo Município de Uruguaiana.

Primeiramente, cumpre registrar que não houve 
recurso da parte ré, levando ao entendimento que com o 
resultadó se conforma. 

Aliás, restou flagrante a ilicitude proclamada na 
inicial, tendo a empresa-ré utilizado documento falso para se 
candidatar ao certame, incidindo na prática tipificada no art. 
88, I e 11, da Lei 8.666/93, levando a aplicação das sanções 
dispostas nos arts. 59 e 87 da mesma lei.

Passando ao enfrentamento do apelo, entendo que 
este não prospera, na medida em que o dano moral difuso, 
embora cabível em determinadas hipóteses, não pode ser 
concedido no caso em apreço. Ocorre que não existe qualquer 
explicitação de qual seria o abalo suportado pelo município, não 
existindo base probatória do prejuízo sofrido. Sendo assim, não 
há que ser devida indenização quando não restarem 
suficientemente comprovados os danos.

(...)
A doutrina atual parece apresentar apenas pequenas 

variações no que concerne à definição de "dano moral", sendo 
relativamente fácil destacar ao menos um elemento conceitual 
comum, qual seja, "o caráter não patrimonial da lesão".

 Poderíamos então definir "dano moral" como um 
prejuízo provocado por lesão a um direito ou bem jurídico de 
natureza não patrimonial. A expressão dano, evidentemente, por 
si só, engloba prejuízo, diminuição ou perda de qualquer direito, 
interesse ou bem, seja ele de que natureza for. O "dano moral", 
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por outro lado, refere-se apenas a bens que não podem ser 
facilmente dimensionados economicamente, como vida, 
personalidade, reputação, etc, que ainda assim devem receber a 
devida proteção.

Por outro lado, em decorrência das mudanças 
históricas que se operaram, pode-se afirmar que o dano moral 
coletivo - aqui incluída a pessoa jurídica de direito público - é a 
injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, 
é a violação de um determinado círculo de valores coletivos. 
Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção 
ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade 
foi atingido de maneira absolutamente injustificável do ponto de 
vista jurídico

Tal como se dá na esfera do dano moral individual, 
aqui também não há cogitar prova da culpa, devendo-se 
responsabilizar o agente pelo simples fato da violação.

No entanto, tenho que necessário provar o abalo 
moral que foi impingido pelo ato ilícito. No caso em apreço, a 
fraude à licitação não gerou, ao meu ver, um abalo moral à 
coletividade. Aliás, o nexo causal, como pressuposto basilar do 
dano moral, não exsurge a fim de determiná-lo, levando ao 
entendimento de que a simples presunção não pode sustentar a 
condenação pretendida.

Neste-sentido, bem labora a Magistrada:
Como em qualquer área da responsabilidade civil, 

põe-se em evidência como pressuposto da obrigação de reparar 
o dano moral o nexo de causalidade entre a ação ou omissão 
voluntária e o resultado lesivo. E é justamente esse resultado 
lesivo que não vislumbro no caso concreto, em face da 
inexistência de qualquer dano patrimonial e da ausência de 
comprovação do dano moral.

Em verdade, a condenação pelo dano moral seria 
decorrente de mera presunção de sua existência, sob alegação 
de ter sido o Município ferido em sua auto representação, e 
constituiria uma forma de penalização da empresa que 
desrespeitou a legislação vigente.

Entretanto, como já dito, por não se tratar de situação 
típica da existência de dano moral puro, não há como 
simplesmente presumi-la. Seria necessária prova no sentido de 
que a Municipalidade, de alguma forma, tenha perdido a 
consideração e a respeitabilidade e que a sociedade uruguaiense 
efetivamente tenha se sentido lesada e abalada moralmente, em 
decorrência do ilícito praticado, razão pela qual vai indeferido o 
pedido de indenização por dano moral." (grifo nosso)

Ex positis, NÃO CONHEÇO do recurso especial.
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É  como voto.

Documento: 726041 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/05/2008 Página  12 de 5



 
 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2006/0038006-2 REsp 821891 / RS

Números Origem:  38076  70004275608  70013296868

PAUTA: 08/04/2008 JULGADO: 08/04/2008

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DENISE ARRUDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. .

Secretária
Bela. MARIA DO SOCORRO MELO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : JULIO CESAR FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ELETROJAN - ILUMINAÇÃO E ELETRICIDADE LTDA.
ADVOGADO : ANTONIO ALCÂNTARA FILHO

ASSUNTO: Administrativo - Licitação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Denise Arruda (Presidenta), José Delgado e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 08  de abril  de 2008

MARIA DO SOCORRO MELO
Secretária

Documento: 726041 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/05/2008 Página  13 de 5


